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Da	Constitucionalidade	do	artigo	28.º	da	Lei	
dos Crimes Contra a Segurança de Estado
dalvan coSta*
“Les Lois de la Chine décident que quiconque manque de respect à l’empereur 
doit être puni de mort. Comme elles ne définissent pas ce que c’est que ce 
manquement de respect, tout peut fournir un prétexte pour ôter la vie à qui 
l’on veut.”1












1 “As leis da China determinam que quem quer que falte ao respeito ao Imperador 
deve ser punido com a morte. Como não definem o que é essa falta de respeito, tudo 
pode fornecer um pretexto para tirar a vida a quem se quiser e exterminar a família que 
se quiser.”	Montesquieu,	De L’esprit des Lois,	Tomo	I,	Livro	XII,	Capítulo	VII,	Paris,	
1927,	p.	189;	edição	portuguesa,	Montesquieu,	Do Espírito das Leis,	Lisboa,	2012,	p.	347.	
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crimes	previstos	nos	artigos	7.º	a	10.º	(atividade	de	agente	com	fins	de	
sabotagem,	violação	de	 segredo	de	Estado,	 espionagem),	 12.º	 e	 13.º	
(inutilização	de	meios	de	defesa,	destruição	ou	inutilização	de	estruturas	





caso da punição do pré-crime,	dos	chamados	“atos	preparatórios”2,	a	lei	
é	omissa	quanto	aos	elementos	que	compõem	o	tipo.	
É assim propósito do presente artigo aferir da regularidade de tal 








entre	 a	 constituição	 e	 o	 direito	 penal,	 fazendo	depois	 a	 explicitação	








belece,	se	se	quer	em	termos	lógicos,	uma	regra	de	não contradição dos 
2	 Sobre	o	problema	dos	atos	preparatórios,	cfr.,	luigi granata,	Gli Atti Prepara-
torii nel Tentativo,	in	Scritti Giuridici in Onore di Alfredo de Marisco,	II,	Milão,	1960,	




4	 Art.	6.º:	“A validade das leis e dos demais atos do Estado, da administração pública 
e do poder local depende da sua conformidade com a Constituição.”
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atos	 infraconstitucionais	 com	o	 estatuído	na	 constituição.	A	 estrutura	
hierarquizada	do	ordenamento,	encabeçada	pela	constituição,	impõe	uma	
deferência	dos	atos	infraconstitucionais	aos	comandos	constitucionais.	















normas fixam os limites daquilo que pode ser considerado legislação 




2.1. Princípio da legalidade penal
Consagrado	nos	n.os	2	e	3	do	art.	65.º	da	CRA,	e	preteritamente	infir-
mado8	pelos	artigos	1.º	e	5.º	do	já	vetusto	código	penal,	este	princípio	
5	 Sobre	os	limites	da	atuação	do	legislador,	vide joSé de Melo alexandrino,	Lições 
de Direito Constitucional,	Vol.	II,	Lisboa,	2015,	pp.	208-210.
6 “São inconstitucionais as leis e os atos que violem os princípios e normas consa-
grados na presente Constituição.”
7	 Para	uma	visão	histórica	e	dogmática	sobre	as	normas	constitucionais	relativas	ao	
direito	penal	(constituição	penal),	com	especial	referência	à	Constituição	alemã	de	1949,	
vide klauS tiedeMann,	Constitucion y Derecho Penal,	in	REDC,	ano	11,	número	33,	
setembro-dezembro,	1991,	pp.	145	e	ss.;	 sobre	a	expressão	“Constituição	Penal”	com	
especiais	referências	bibliográficas,	Maria	Fernanda	Palma,	Direito Constitucional Penal. 




exprime-se	historicamente	pela	fórmula	nullum crimen sine lege.	Exige,	
numa	formulação	direta,	que	não	haja	crime	sem	 lei prévia que assim 
determine.	Assim	configurado	 constitui-se	 como	garantia	 do	 cidadão	
contra	o	Estado,	limitando	o	poder	punitivo	deste,	uma	vez	que	o	Estado	
de Direito protege o indivíduo “não só mediante o Direito Penal” mas 
também	“do	Direito	Penal”9.
Funda-se,	 entre	 outros,	 no	 princípio	 da	 democracia10 – questões 
fundamentais	 são	 reservadas	ao	debate	parlamentário	–,	da	divisão	de	
poderes11 – só um parlamento democraticamente eleito e detentor da 
função	legislativa	pode	fixar	aquilo	que	é	determinado	como	crime,	sendo	
vedado	ao	 juiz	a	criação	de	normas	penais,	 remetendo-o	assim	a	pura	




e direitos dos cidadãos”12.
Esse	princípio	traduz-se,	ao	menos,	em	três	consequências13:
(i)	 a proibição de analogia (nullum crimen, nulla poena sine lege 
stricta); 
(ii)	 a proibição de retroatividade (nullum crimen, nulla poena sine 
lege praevia) e; 
(iii)	 a proibição de leis penais e penas indeterminadas (nullum crimen, 
nulla poena sine lege certa).
A proibição de analogia in malam partem	veda	ao	 juiz	o	 recurso	a	
outros	 preceitos	 legais	 (analogia	 legis)	 ou	 o	 recurso	 ao	 sistema	 jurí-
dico	(analogia	 juris)	para	completar	uma	norma	penal,	uma	vez	que	o	
princípio da legalidade exige que os pressupostos do crime sejam só os 
9 clauS roxin,	Strafrecht. Allgemeiner Teil, I,	Munique,	1994.	Tradução	espanhola,	
Derecho Penal. Parte General,	I,	Madrid,	1997,	p.	137.
10 Idem,	p.	145.
11 Idem, ibidem.
12 juan Fernando loPez aguilar,	La Reserva Constitucional de Ley en Materia 
Penal,	REDC,	ano	11,	número	33,	setembro-dezembro,	1991,	p.	111.
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fixados pelo legislador [reserva total	de	lei	penal,	alínea	e)	do	art.	164.º	
da	CRA].	A	analogia	só	é	permitida	quando	signifique	a	atenuação	da	
responsabilidade	do	réu.
A regra da proibição da retroatividade in malam partem	(n.os	2,	3	e	
4	do	art.	65.º	da	CRA)	determina	que	só	os	factos	que	sejam	conside-





A proibição de leis penais indeterminadas implica que a “descrição 
da	matéria	proibida	e	de	todos	os	outros	requisitos	de	que	dependa	em	
concreto uma punição sejam objetivamente determináveis”14.	Dispõe	neste	
sentido a CRA ao exigir que os pressupostos das penas e medidas de 
segurança estejam expressamente cominados	na	lei	(n.os	2	e	3	do	art.	65.º).	
A	primeira	e	a	terceira	regras	citadas,	da	proibição	de	analogia	e	da	
proibição	 de	 leis	 penais	 indeterminadas,	 estão	 ligadas	 ao	 corolário	 da	
legalidade	penal	que	é	a	reserva de lei penal.
2.1.2. Reserva de lei penal
Há reserva de lei sempre que a constituição estabeleça que a disci-
plina	de	determinada	matéria	seja	regulada	através	de	lei	e	só	com	lei,	
excluindo pois atos normativos diversos desta15.	Expressa	essa	 ideia	a	
distribuição	constitucional	de	 funções,	sendo	 tipicamente	reservada	ao	








nea e)	do	art.	164.º	da	CRA	uma	reserva absoluta de lei ao estabelecer 
14 jorge de Figueiredo diaS,	Direito Penal. Parte Geral, I,	2.ª	edição,	Coimbra,	
2007,	p.	186.	
15 guStavo zagreBelSky,	Manuale di Diritto Costituzionale. Il Sistema delle Fonti 
del Diritto, I,	Turim,	1987,	p.	54.
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que os “crimes e medidas de segurança” devem ser definidos só pela 
Assembleia	Nacional.	Há	assim	aqui	uma	exigência	de	lei formal para 
a	criação	de	crimes,	penas	e	medidas	de	segurança.	
No	entanto,	para	o	regime	específico	dos	crimes,	penas	e	medidas	de	
segurança foi estabelecida mais do que uma reserva de lei formal.	Da	
interpretação	dos	números	2	e	3	do	art.	65.º	da	CRA,	que	exigem	que	
os pressupostos dos crimes e medidas de segurança estejam “expres-
samente	 cominados”	na	 lei,	 constata-se	que	 a	 definição	dos	 crimes	 e	
medidas de segurança estão sujeitos não só a uma reserva de lei formal 
mas	também	a	uma	reserva de densificação normativa16,	uma	vez	que	
os	crimes,	penas	e	medidas	de	segurança	têm	não	só	de	constar	neces-
sariamente	 de	uma	Lei	 da	Assembleia	 da	Nacional	 (lei	 formal)	 como	
esta lei tem de determinar todos os pressupostos necessários17 (aspetos 
essenciais)	a	sua	aplicação.	Portanto,	e	mais	corretamente,	o	princípio	da	
legalidade penal no ordenamento jurídico angolano garante não só uma 
reserva formal	 de	 lei	mas	 também,	e	 fundamentalmente,	uma	 reserva 
de densificação normativa.
Dessa reserva de densificação normativa	em	questões	penais,	extrai-se	
um mandato de taxatividade18 que significa que o legislador no momento 
de criação da norma incriminatória deve proceder a uma determinação 
precisa da fattispecie (tatbestand)	penal,	de	modo	que	fique	claramente	
estabelecido	o	que	é	lícito	e	o	que	é	penalmente	ilícito19 (lege poenale 
stricta).	V. g.,	a	lei	que	puna	a	rebelião	deve	dizer	expressamente	quais	
os atos que configuram uma rebelião; a lei que puna um atentado deve 
determinar os atos que constituem um atentado; a lei que puna associação 
16	 Referindo-se	a	reserva	de	lei	enquanto	reserva	de	densificação	normativa,	Mar-
celo reBelo de SouSa/andré Salgado de MatoS,	Direito Administrativo Geral, I,	
3.ª	edição,	reimpressão,	Alfragide,	2013,	pp.	176-177.
17 eBerHard ScMidt-aSSMan,	Das Allgemeine Verwaltungsrecht als Ordnungs 
Idee,	Heidelberg,	1998,	trad.	espanhola,	La Teoría General del Derecho Administrativo 
como Sistema,	Madrid	2003,	p.	206,	afirma	que	a	reserva	de	lei	parlamentária	“obriga	
o	 legislador	a	 regular	por	 si	mesmo	os	aspetos	essenciais	ou	nucleares	de	um	âmbito	
sujeito	a	reserva	de	lei”.
18 Referindo-se expressamente a taxatividade como consequência do princípio da 
legalidade	penal,	guntHer jakoBS,	Strafrecht Allgemeiner Teil. Die Grundlagen und die 
Zurechnungslehre,	2.ª	edição,	Berlim,	1991,	 trad.	esp.	Derecho Penal. Parte General,	
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criminosa deve determinar expressamente os elementos que configuram 
uma	“associação	criminosa”,	etc.	












minabilidade suficiente viola o mandato de taxatividade – reserva de 
densificação normativa –	estabelecido	constitucionalmente,	originando	
a	inconstitucionalidade	de	tal	norma.	O	problema	fundamental	da taxa-
tividade	é	assim	fixar	o	grau	de	determinabilidade da fattispecie da lei 
penal23.
Apesar deste mandato de taxatividade decorrente do princípio da 
legalidade	penal	 e	 na	 impossibilidade,	 pela	 natureza	das	 coisas,	 de	 se	




2.1.2.1 Normas penais em branco e normas penais indeterminadas
Diz-se	 normas	 penais	 em	branco24 daquelas normas incriminado-
ras	que	 remetam	parte	da	 sua	 concretização	para	outra	 fonte	norma- 
20	 Aludindo	a	determinação	da	lei	penal	como	elemento	de	garantia,	HanS-HeinricH 
jeScHeck,	Lehrbuch des Strafrechts,	3.ª	edição,	Berlim,	1978,	tradução	espanhola	Tratado 





penal,	 vastíssima	matéria	 sobre	 leis	 penais	 em	branco.	Vide	 em	 especial,	antonio 
Pecoraro-alBani,	Riserva di Legge. Regolamento. Norma Penale in Bianco,	in Scritti 
Giuridici in Onore di Alfredo de Marisco, II,	Milão,	1960,	pp.	285-351	(especialmente	
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tiva25,	geralmente	de	valor	jurídico	inferior26.	Determinantes	para	esta	
qualificação são (i) a ausência dos pressupostos de punibilidade na 
norma incriminadora principal e (ii) a remissão para preceito normativo 
de	valor	inferior.	
Os problemas que se levantam nesse tipo de formulação legal têm 
que	ver	com	a	reserva	de	lei	uma	vez	que	ao	remeter	para	outras	fontes	
normativas o legislador aparentemente viola a reserva de lei formal exi-




só as remissões feitas para (i) normas de valor inferior e (ii) apenas 
quantos aos aspetos essenciais.	Assim,	 se	 os	 pressupostos	 da	 norma	
incriminatória	vierem	fixados	em	lei	de	valor	igual	a	lei	remetente,	não	
se	 levantam	problemas	 de	 constitucionalidade	uma	vez	 que	 também	
aqui	estamos	em	presença	de	lei	formal	e,	podendo	a	norma	jurídica	ser	
extraída	de	vários	 dispositivos	 normativos,	 também	não	 se	 violaria	 a	
reserva de densificação normativa desde que a lei “complementadora” 
determinasse	suficientemente	os	pressupostos	da	punibilidade.	








pp.	321-334);	klauS tiedeMann,	Tatbestandsfunktionen im Nebenstrafrecht,	Tübingen,	
1969,	pp.	239	e	ss.;	tereSa Pizarro Beleza/Frederico de lacerda da coSta Pinto,	
O Regime Legal do Erro e as Normas Penais em Branco (Ubi lex distinguit…),	Coimbra,	
1999,	 pp.	 31	 e	 ss.;	luíS duarte d’alMeida,	Problemas de Constitucionalidade das 
Leis Penais em Branco,	in	Casos e Materiais de Direito Penal,	coord.	Maria	Fernanda	
Palma,	Carlota	Pizarro	de	Almeida	e	José	Manuel	Vilalonga,	3.ª	edição,	Coimbra,	2004,	
pp.	213-220;	rui Patrício,	Norma Penal em Branco,	in	Casos e Materiais de Direito 
Penal,	coord.	Maria	Fernanda	Palma,	Carlota	Pizarro	de	Almeida	e	José	Manuel	Vila-
longa,	3.ª	edição,	Coimbra,	2004,	pp.	327-342;	
25	 Neste	sentido,	luíS duarte d’alMeida, cit.,	p.	213.
26 Realçando o “valor normativo inferior” da norma para a qual remete o preceito 
penal	principal,	antonio Pagliaro,	Principio di Legalità e Indeterminatezza della Legge 
Penale,	in	Studi in Onore di Biagio Petrocelli,	III,	p.	1298.
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a lei remeta para norma inferior não já uma especificação concreta mas 
a determinação dos elementos essenciais	da	conduta	criminosa.
Quanto	 às	 normas	parcialmente	 indeterminadas,	 elas	 são	possibili-
tadas pela formulação de tipos abertos27 (offene Tatbestände) que são 
aqueles	 que,	 embora	 estabelecendo	os	 pressupostos	 da	 ação	 criminal,	
podem	ser	 construídos	 através	de	 conceitos	 indeterminados	–	mas	em	
princípio	determináveis	pelo	aplicador	–,	ou	seja,	através	de	elementos	
vagos.	O	elemento	crucial	neste	tipo	de	formulação	penal	é	a	vaguidão	
com	que	 são	 formulados	 os	 pressupostos,	 decorrentes	 algumas	vezes	
de	 indeterminações	 semânticas	 ou	do	 emprego	de	 conceitos	 técnicos.	
A questão da legalidade neste tipo de formulação normativa reside na 
relativa indeterminação dos elementos da fattispecie	uma	vez	que	 tais	
formulações	deixam	espaço	ao	juiz	para	preencher	o	tipo,	violando	assim,	




gem	 jurídica,	 e	 porque	o	 direito	 não	 exige	 que	 a	 formulação	de	 tipos	
normativos	seja	feita	através	de	fórmulas	matemáticas28,	exigindo	porém	
que estas possam ser construídas de maneira que a indeterminabilidade 
possa	ser	suprida	pelo	juiz	com	recurso	a	instrumentos	hermenêuticos.	
Assim,	mais	correto	 será	afirmar	que	a	norma	 incriminatória	deve	 ser	
construída de modo que para o “cidadão sejam previsíveis os pressu-
postos da punibilidade”29	e	que	a	tarefa	do	juiz	ao	aplicá-la	não	seja	tal	
que	adentre	o	campo	da	atividade	legislativa	reservada	ao	parlamento.
3. Breve crítica da razão legislativa
O	caminho	dos	 anteriores	criminine lesa maiestati e atuais crimes 
políticos	é	tortuoso.	Adaptando	aqui	as	palavras	de	Carrara30 dirigidas ao 
27	 Para	uma	ampla	abordagem	sobre	a	doutrina	dos	tipos	abertos,	vide clauS roxin,	




30 FranceSco carrara,	Programa del Corso di Diritto Criminale. Parte Generale 
(1859),	apud luigi Ferrajoli,	Diritto e Ragione. Teoria del Garantismo Penale	(1989),	





seu	desígnio	é	 substituir	 com	os	 fantasmas	do	medo	e	com	princípios	
ferozes	e	excecionais	os	preceitos	da	justiça”.	
Estas leis por mais fundadas que estejam numa qualquer ideia de 
Razão	de	Estado	–	ideia	incompatível	com	a	de	Estado	de	Direito	–	são	
caracterizadas	por	configurarem	tendencialmente	delitos de status	em	vez	















que	 estabelecia	 uma	 estranha	 –	mas	 adequada	 à	 época	 –	 abertura	 a	
condenação	por	 “crimes	 não	 especialmente	 previstos	 na	 lei”.	Esta	 lei	
vigorou	por	32	anos	(perpassando	3	constituições!)	tendo	sido	revogada	
em	2010,	não	sem	antes	ter	feito	as	suas	vítimas32.	
Se uma lei revolucionária em tempo revolucionário explica – mas 
não	justifica	–	as	razões	de	um	regime	de	excecionalidade,	nada	porém	




31 luigi Ferrajoli,	op. cit.,	p.	821.
32	 Veja-se	 como	caso	paradigmático	o	 “caso	de	Cabinda”	 em	que	os	 réus	 foram	
condenados,	na	falta	de	norma	aplicável,	a	um	crime	de	“outros	atos”.	Esse	processo	foi	
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ou a voluntas sine actio34.
Para	 lá	 das	 “boas	 intenções”	 apresentadas	pelo	 legislador	 é	mister	
lembrar que leis indeterminadas e que permitem a “vontade criativa”35 
do	 juiz	 são	 reservadas	 a	 regimes	pouco	 amigos	da	democracia	 como	
foram	os	casos	da	nazista	Volksschädlinge e	do	código	penal	soviético	
de	1926,	que	se	tornou	em	instrumento	legal	da	“purga	estalinista”36.
4. O teste da constitucionalidade
Como	antes	exposto,	as	normais	penais	são	criadas	na	CRA	através	






os elementos dos tipos de crimes estejam taxativamente tipificados pela 
lei (reserva de densificação normativa).	Este	mandato	de	 taxatividade 
(determinação)	da	lei	penal,	como	observámos,	extrai-se	do	princípio	da	
legalidade penal (nullum crimen sine lege, praevia, scripta, certa, stricta).
33 Na verdade essa fixação por “unidade nacional” e o vetusto “Estado-Nação” tem 
o	 seu	momento	de	nascimento	 “formal”	nas	 repetidas	palavras	do	hino	nacional	 “um	
só	povo	uma	 só	nação”.	Se	 este	 slogan serviu a propósitos de integração no período 
pós-independência,	considera-se	atualmente	antropologicamente	cego	e	constitucional-
mente	inadequado,	uma	vez	que	não	tem	em	conta	a	diversidade	das	populações	e	inibe	


















a lei estabelece uma punição geral para os atos preparatórios daqueles 
crimes	mas	não	determina	quais	serão	estes.	Ora	pergunta-se:	quais	são	
os	 atos	 preparatórios	 puníveis?	Todos?	Quem	“completará”	 a	 norma	
ou	definirá	quais	 serão	estes	 atos,	o	 juiz?	Porque	 regras	 “completará”	
o	juiz	a	fattispecie da norma? V. g.,	para	o	crime	de	rebelião	que	exige	
“meio ilícito” o que será ato preparatório? As reuniões? A compra de 
material,	mas	qual	material?	E	no	ato	preparatório	para	atentado	contra	
o	Presidente	da	República,	quais	serão	os	elementos?	Fora	das	situações	
em que os atos preparatórios constituam crimes autónomos – compra 
ilegal	de	arma,	fabrico	de	engenhos	explosivos	–,	cantar	“hoje	eu	tô	feliz	
matei o presidente”37 constitui ato preparatório? 
Trata-se aqui de norma absolutamente incerta e que deixa o seu 
preenchimento	ao	alvedrio	do	juiz.
Possível defesa da constitucionalidade da referida norma seria a sua 
qualificação como norma penal em branco ou norma relativamente inde-
terminada.	No	entanto,	cremos	que	nem	uma	nem	outra	se	enquadram	
no	preceito.






37	 A	referência	é,	obviamente,	à	canção	“Tô feliz (Matei o Presidente)”,	de	Gabriel	
o	Pensador,	do	álbum	Gabriel o Pensador	(1993).
38 Neste sentido luíS duarte d’alMeida, op. cit.,	p.	217;	roxin,	op. cit.,	p.	169.
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Segundo	porque,	no	que	respeita	às	normas	indeterminadas,	não	nos	















legalidade	penal	a	fórmula	proposta	por	Ferrajoli39 nulla poena, nullum 
crimen sine lege valida,	ou	seja,	ainda	que	seja	lei	do	parlamento	esta	
deve	obedecer	 aos	 critérios	materiais	 exigidos	pela	Constituição,	 sob	
pena	de	invalidade.
Então,	 a	 não	 tipificação	dos	 atos	 que	 constituem	o	 “crime	de	 atos	
preparatórios”,	é	uma	violação	clara	do	princípio	da	legalidade,	não	só	
porque	conduz	a	analogia	 in malam partem,	como	significa	também	o	
abdicar de competência legislativa por parte do parlamento expressamente 
proibida pelas regras do Estado de Direito40.	
5. Conclusões






40	 Assim,	Bernd ScHüneMann,	Las Reglas de la Técnica en Derecho Penal,	 in	
Anuario de Derecho Penal y Ciencias Penales,	Tomo	XLVII,	Fasciculo	III,	setembro-
-dezembro,	1994,	p.	313.
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faculdade reservada (reserva de densificação normativa) pela 
Constituição	à	Assembleia	Nacional	[al.	e)	do	art.	164.º	da	CRA].
Uma lei penal que não estabeleça os pressupostos de punição de 
um	crime	 ela	 própria,	 nem	 faça	 remissão	 a	 uma	 lei	 de	 valor	 jurídico	
igual,	só	pode	ser	reputada	de	 inconstitucional	por	violação	do	princí-
pio	da	legalidade	penal.	Portanto,	baseado	nos	princípios	democráticos	
(legitimação	democrática	da	 lei),	 da	 separação	de	poderes	 (reserva	de	
função	 legislativa	 da	Assembleia	Nacional)	 e	 de	 reserva	 absoluta	 de	
lei	 penal	 (determinação	dos	 elementos	 essenciais	 dos	 crimes),	 resulta	
uma	proibição	constitucional	de	lei	penal	indeterminada,	sendo	que	os	
elementos fundamentais do conceito de crime devem estar necessaria-
mente	formulados	pelo	legislador	(reserva	de	densificação normativa).	
A	inversão,	a	abertura	para	a	determinação	destes	pressupostos	ao	juiz,	
é	permitir	o	arbítrio,	especialmente	proibido	pela	 racionalidade	de	um	
Estado	de	Direito.
Condenar	alguém	por	ato	cujos	pressupostos	não	estejam	fixados	por	lei	
não	é	aplicar	a	lei	mas,	como	escreveu	Hobbes,	um	“ato	de	hostilidade”41.	
Abreviaturas
CRA	–	Constituição	da	República	de	Angola
REDC	–	Revista	Española	de	Derecho	Constitucional
41 Vide,	Ferrajoli,	op. cit.,	p.	381.	
